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INTRODUÇÃO

“Desinformação” (informações falsas, delibera-
damente incompletas ou deturpadas) é uma hipó-
tese que assombra as discussões do desenvolvimento 
da Amazônia, particularmente, os maciços planos do 
governo brasileiro para a construção de hidrelétricas 
como a Belo Monte. Planos para a construção de 
usina hidrelétrica na Amazônia brasileira indicam 
dezenas de grandes barragens e mais de uma centena 
de outras menores. A tomada de decisão no Brasil é 
crítica a estes empreendimentos, não só por causa do 
grande número de barragens na Amazônia brasilei-
ra, mas também porque o Brasil financia e constroi 
muitas barragens em países vizinhos (e.g., Fearnside, 
2014a). Os impactos das barragens incluem efeitos 
sobre povos indígenas, tais como a perda de peixes e 
outros recursos dos rios naturais. Os impactos do re-
assentamento de pessoas urbanas e rurais represen-
tam uma concentração do custo humano desta for-
ma de desenvolvimento (e.g., Fearnside, 1999). Isto 
também é o caso dos impactos sobre os moradores a 
jusante, que perdem a subsistência baseada na pesca 
e na agricultura de várzea. Impactos dos reservató-
rios na saúde incluem a proliferação de insetos e a 
metilação do mercúrio (transformando este metal 
em sua forma venenosa) (e.g., Leino & Lodenius, 
1995). Perda de floresta ocorre não só de inundação 
direta, mas também do desmatamento por mora-
dores deslocados, pela construção de estradas, por 
imigrantes e investimentos atraídos para a área, e 
pelo agronegócio viabilizado pelas hidrovias asso-
ciadas a muitas das barragens (e.g., Alencar, 2016; 
Alencar et al., 2015; Barreto et al., 2011; Fearnside, 
2001). As emissões de gases de efeito estufa pelas 
barragens incluem o dióxido de carbono oriundo da 
decomposição das árvores mortas pela inundação e a 
emissão de óxido nitroso e especialmente de metano 
da água nos reservatórios e da água que passa atra-
vés das turbinas e vertedouros. O crédito de carbono 
para barragens sob o mecanismo de desenvolvimen-
to limpo do Protocolo de Quioto agora representa 
uma importante fonte adicional de impacto sobre o 
aquecimento global, porque praticamente todas as 
represas que foram concedidos créditos seriam cons-
truídas de qualquer maneira mesmo sem esta sub-
venção, significando que os países que compram o 
crédito podem emitir gases sem existir um genuíno 
deslocamento para neutralizar o impacto das emis-
sões (Fearnside, 2013a,b, 2015a). 

Os gases de efeito estufa das emissões das bar-
ragens são uma área onde a hipótese de desinforma-
ção surge como explicação para o discurso oficial. 
Hidrelétricas continuam a ser retratadas como uma 
energia “limpa”, com emissões zero ou insignifican-
tes muito tempo depois que isto é conhecido por ser 
falso. Embora as emissões indicadas no Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) de Belo Monte seriam 
insignificantes, esta barragem, juntamente com pelo 
menos uma outra que seria necessária a  montante 
para fornecer água para as turbinas de Belo Monte 
na época da seca, teria um impacto negativo sobre 
o aquecimento global durante pelo menos 41 anos, 
com a magnitude do impacto sendo superior à emis-
são da Grande São Paulo durante os primeiros dez 
anos (Fearnside, 2009a,b). Este impacto negativo é 
baseado na comparação com a mesma geração de 
energia com combustíveis fósseis. Claro, o impac-
to relativo das barragens seria pior se comparado 
com medidas para aumentar a eficiência do uso da 
eletricidade ou de gerar com fontes como eólica e 
solar. A opção de simplesmente não gerar eletricida-
de, parte do que seria exportada para outros países 
na forma de lingotes de alumínio, daria o melhor 
resultado (Fearnside, 2016a). O que domina a vista 
do público é a ideia de que hidrelétricas produzem 
“energia limpa”, que é constantemente repetida pelo 
governo brasileiro e pelas indústrias hidrelétricas e 
de alumínio. 

BARRAGENS COMO A “ÚNICA OPÇÃO”

“Desinformação”, um eufemismo para informa-
ções  falsas, deliberadamente incompletas ou detur-
padas, é um termo adotado pela Agência Central de 
Inteligência dos E.U.A. (CIA) (Agee, 1975). Esta 
definição é essencialmente idêntica ao termo menos 
palatável “mentira”, ou seja, uma declaração falsa 
apresentada como sendo verdadeira e com a inten-
ção de lubridiar alguém.

Uma das áreas que melhor ilustra isto é a das hi-
drelétricas na Amazônia. O assunto é quase sempre 
apresentado com o enquadramento adotado pelos 
proponentes das obras, ou seja, uma decisão entre a 
hidrelétrica e o desenvolvimento do País, ou, então, 
a única alternativa contra um a apagão ou o sacrifico 
das esperanças dos que ainda vivem sem luz elétrica. 
Este é um caso de desinformação que ganhou acei-
tação generalizada através da repetição constante. 
Não mencionada é a presunção subjacente, que não 
está sendo repassada pela mídia, de que se continue 
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Figura 1. Barragens mencionadas no texto: 1.) Balbina, 2) Samuel, 3.) Curuá-Una, 4.) Tucuruí, 5). Belo Monte, 6.) Babaquara (Altamira), 7.) Petit Saut.

exportando parte da energia na forma de lingotes 
de alumínio e de outros metais eletro-intensivos. 
A primeira pergunta tem que ser: “O que será feito 
com a energia?”. Só depois disso vem as perguntas 
sobre os impactos de cada obra. No caso de Belo 
Monte (Figura 1), os proponentes foram bem suce-
didos em evitar qualquer discussão dos impactos das 
outras barragens acima de Belo Monte. Em todos 
os casos, a questão das emissões de gases de efeito 
estufa pelas hidrelétricas tem sido ausente, muitas 
vezes simplesmente repetindo a afirmação de que se 
trata de energia “limpa”. 

Quase sempre que surge o assunto de hidrelétri-
cas, inclusive com relação às suas emissões de gases 
de efeito estufa, a presunção é de que “precisamos” 
de mais energia, e, portanto, é sempre uma escolha 
entre a barragem ou outra fonte, geralmente com-
bustível fóssil. O que será feito com a energia rara-
mente fica questionado. No entanto, isto é a ques-
tão mais básica, e tem que ser respondida antes de 
poder dizer qual é o impacto líquido da hidrelétri-
ca. No caso de Belo Monte, por exemplo, boa par-
te da energia é para fazer alumina e alumínio para 

exportação, o que representa quase a pior de todas 
as possíveis opções em termos de gerar emprego 
no Brasil. Beneficiamento de alumínio gera apenas 
1,46 empregos por gigawatt-hora de eletricidade 
consumida (Fearnside, 2016a), o único uso pior 
sendo ferro-liga, que também está sendo exportado 
(Bermann & Martins, 2000, p. 90). Deixar de expor-
tar o alumínio e outros produtos eletro-intensivos, 
seria a primeira medida (Fearnside, 2016a). Depois, 
há muitas maneiras em que o uso da energia pode-
ria ser mais eficiente (Baitelo et al., 2013; Bermann, 
2003; Moreira, 2012). O item mais evidente é o 
chuveiro elétrico, que é uma maneira extremamente 
ineficiente de obter água quente. Segundo o Plano 
Nacional de Mudanças Climáticas, 5% de todo o 
consumo de eletricidade no Brasil é para esquen-
tar água (Brasil, CIMC, 2008). Isto é mais do que 
a energia de Belo Monte ou de qualquer outra hi-
drelétrica planejada. Grande parte do aquecimento 
de água pode ser feito com aquecimento solar, e o 
restante seria mais eficientemente esquentado a gás. 
O Brasil é um dos únicos países do mundo que usa 
o chuveiro elétrico. A falta de lógica do ponto de 
vista do País fica evidente do fato que um chuveiro 



58 Hidrelétricas na Amazônia 
Impactos Ambientais e Sociais na Tomada de 
Decisões sobre Grandes Obras

que custa aproximadamente R$30 ao indivíduo para 
instalar e custa R$2-3 mil ao País para instalar a ca-
pacidade de gerar a eletricidade para suprir o chu-
veiro (Cidades Solares, 2006). Só depois de avançar 
na eficiência viriam as outras fontes de geração de 
energia (solar, eólica, etc.) e, finalmente, as hidrelé-
tricas – com prioridade sempre para as opções de 
menor impacto.

BARRAGENS COMO “ENERGIA LIMPA”

Uma das áreas onde a desinformação é eviden-
te é o retrato de hidrelétricas como energia “limpa”, 
isenta de emissões. Infelizmente, este não é o caso, 
especialmente por represas tropicais. As hidrelétricas 
têm uma emissão de gases que pode ser entendida 
a partir do desenho do vertedouro. Por exemplo, em 
Tucuruí (Fearnside, 2004a), a água era tirada a uma 
profundidade de 20 m em Tucuruí-I, o que aumentou 
para 24 m desde 2002 com o Tucuruí-II. A comporta 
de aço é levantada, abrindo uma fenda, e a água desce 
um “pulo de esqui” e é jogada para cima, sendo pulve-
rizada em bilhões de gotículas. Isto faz parte do dese-
nho da barragem, intencionado a oxigenar a água para 
diminuir a mortandade de peixes no rio a jusante. No 
entanto, o outro lado da moeda é que todo o metano 
dissolvido na água é lançado para o ar imediatamen-
te. O metano (CH4) é um gás de efeito estufa muito 
mais poderoso que o gás-carbônico (CO2). O metano 
é formado quando a matéria orgânica decompõe em 
ambientes sem oxigênio, como é o caso no fundo de 
um reservatório. A água no reservatório separa em 
duas camadas: uma na superfície com aproximada-
mente 2-8 m de espessura onde a água é mais morna 
e fica em contato com o ar, e outra com água mais 
fria nas partes mais profundas do perfil. A água nas 
duas camadas normalmente não se mistura, e o me-
tano fica preso na camada do fundo. A saída para os 
vertedouros está abaixo da divisória que separa as 
duas camadas, e a tomada de água para as turbinas é 
ainda mais funda. A concentração de metano medi-
da em Tucuruí aumenta com profundidade, e chega 
a níveis bem altos nos níveis onde a água é retirada 
do lago (Fearnside, 2002, 2004b). Esta água sai sobre 
alta pressão, e imediatamente fica a uma pressão de 
apenas uma atmosfera na saída das turbinas. A solu-
bilidade de gases na água é proporcional à pressão, e, 
portanto, a maior parte do metano dissolvido na água 
sairá em bolhas na saída das turbinas. É a mesma coi-
sa que acontece quando abre uma garrafa de Coca 
Cola e as bolhas de CO2 começam a sair assim que a 
pressão é liberada.

A matéria orgânica que é convertida em metano 
vem de fontes em dois grupos: os estoques iniciais, 
tais como as folhas das árvores na área inundada e 
o carbono no solo inundado, e os estoques renová-
veis, tais como as macrófitas que crescem na água 
e as ervas que crescem na zona de deplecionamen-
to, ou seja, o grande lamaçal que forma anualmente 
quando o nível da água é rebaixado no reservatório. 
A vegetação que cresce nesta zona é mole, princi-
palmente composta de gramíneas, que apodrecem 
rapidamente abaixo d’água (bem diferente da ma-
deira, que se decompõe de forma muito lenta). A 
vegetação na zona de deplecionamento é enraizada 
no fundo, onde, na hora que o nível da água sobe, ela 
se decompõe na zona sem oxigênio e gera metano. 
Quando crescem, as plantas tiram carbono do ar em 
forma de CO2 pela fotossíntese, e, quando morrem 
inundadas, elas devolvem este carbono em forma de 
CH4. Por ser uma emissão que se repete todo ano de 
forma sustentável, a hidrelétrica funciona como uma 
“fábrica de metano” (Fearnside, 2008).

A ELETRONORTE (a empresa paraestatal 
dona da usina de Tucuruí) reagiu ao meu uso da ex-
pressão “fábrica de metano” da seguinte forma em 
um texto intitulado “Eletronorte responde ao New 
York Times”:

Finalmente, a Eletronorte não aceita mais, após 20 anos 
de exaustivas e repetidas explicações como esta, que “cien-
tistas” continuem afirmando sem qualquer comprovação 
que “Tucuruí é virtualmente uma fábrica de metano”. 
Virtuais têm sido essas previsões catastróficas que apenas 
corroboram a opinião de quem, quer esteja bem informa-
do ou não, deseja nada mais do que falar mal do Brasil. 
(Brasil, ELETRONORTE, 2004).

Outra contribuição das barragens ao aquecimen-
to global vem da madeira da floresta que é inundada. 
Isto representa um estoque substancial de carbono 
que leva a uma emissão de CO2 pela decomposição 
das árvores mortas que projetam fora da água. Esta 
emissão de CO2 se soma ao grande pulso de produ-
ção de metano pela decomposição abaixo da água 
das folhas que caem dessas árvores. A Hidrelétrica 
de Balbina é o pior exemplo, com um grande reser-
vatório raso que gera pouca energia. O reservatório 
tem aproximadamente 3.300 ilhas (Feitosa et al., 
2007),  aumentando o impacto na floresta e tam-
bém formando milhares de baías com água parada. 
Balbina tem mais impacto que a geração da mesma 
energia com combustível fóssil (Fearnside, 1995). 
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Embora um grupo do Canadá já havia identifica-
do hidrelétricas naquele país como fontes de gases 
de efeito estufa dois anos antes (Rudd et al., 1993), 
foi a minha publicação de 1995 que provocou uma 
reação ferrenha da indústria hidrelétrica no mundo 
inteiro, inclusive no Brasil. A Associação de Energia 
Hidrelétrica dos E.U.A. chamou a ideia de uma 
“asneira” (ver IRN, 2002). Mas as outras barragens 
amazônicas também permanecem piores que com-
bustíveis fósseis durante muitos anos, como no caso 
de Tucuruí, Samuel e Curuá-Una (Fearnside, 2002, 
2005a,b). O então presidente da ELETROBRÁS 
me atacou como sendo sujeito às “tentações” dos lob-
bies nucleares e de termoelétricas (Rosa et al., 2004), 
e de estar apenas fazendo “reivindicações políticas” 
(Rosa et al., 2006; ver respostas: Fearnside, 2004a, 
2006a). Lançou a seguinte explanação do fenômeno:

Embora ele [Fearnside] selecionou a Coca-Cola como 
exemplo, que é altamente simbólico de sua maneira de 
pensar, pois ele podia igualmente bem ter escolhido o gua-
raná – um refrigerante que é muito popular no Brasil, 
aromatizado com bagas amazônicas. É mais fácil ver as 
bolhas, pois o guaraná é transparente, enquanto a Coca-
Cola é escura. As pessoas no Brasil muitas vezes se sentam 
em torno de uma mesa para conversar enquanto bebem, 
com as garrafas abertas e os copos cheio durante meia hora 
ou mais, sem perder completamente as bolhas. Em vez de 
fast food, o costume brasileiro é uma bebida relaxante. 
(Rosa et al., 2006).

 Isto é a origem do termo “fizzy science” (“ci-
ência efervescente”), com referência ao barulho 
que as bolhas fazem quando saem de um refrige-
rante. “Fizzy Science” é o título da publicação de 
International Rivers (uma ONG ambientalista) 
sobre o papel de conflitos de interesse da indústria 
hidrelétrica em pesquisa sobre as emissões das bar-
ragens (McCully, 2006).  

O chefe do setor de clima do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MCT), que também era res-
ponsável pelo inventário nacional de gases de efei-
to estufa que foi entregue a Convenção de Clima 
em 2004, convocou uma reunião sobre as emissões 
das hidrelétricas, e depois colocou o transcrito do 
evento no site de MCT. Nisto ele deixou explícito 
que o grupo de ELETROBRÁS foi chamado para 
elaborar esta parte do relatório justamente para evi-
tar consequências políticas indesejáveis se grandes 
emissões de hidrelétricas fossem admitidas:

“Nós [o setor de clima do MCT] conversamos com o Prof. 
Pinguelli [Rosa] e eu pedi ajuda da ELETROBRÁS 

[sobre o assunto de emissões de gás de efeito estufa de hi-
drelétricas]; aliás quem coordenou esse trabalho [i.e., as 
estimativas das emissões por hidrelétricas, apresentadas 
no Inventário Nacional (Brasil, MCT, 2004)] foi a 
ELETROBRÁS exatamente por causa disso, porque esse 
assunto estava virando político. Ele tem um impacto mui-
to grande no nível mundial, nós vamos sofrer pressão dos 
países desenvolvidos por causa desse assunto. E esse assun-
to era pouco conhecido. É maltratado. Ele é maltratado e 
continua sendo maltratado pelo próprio Philip Fearnside 
e nós temos que tomar muito cuidado. Esse debate que esta 
acontecendo agora na imprensa mostra claramente isso, 
quer dizer, você pega qualquer declaração e leva para um 
lado para mostrar que o Brasil não é limpo, que o Brasil 
está se omitindo muito, que o Brasil, implicitamente, no 
futuro tem que ter compromisso [para reduzir as emissões]. 
Esse que é o grande debate político e nós estamos nos pre-
parando para isso.”  (Brasil, MCT, 2002).

De fato, as emissões muito pequenas calcula-
das no Inventário Nacional para hidrelétricas omi-
tem completamente as emissões da água que passa 
pelas turbinas e vertedouros (Brasil, MCT, 2004, p. 
152). A emissão dada para a hidrelétrica de Tucuruí 
no Inventário Nacional foi de apenas 0,56 milhões 
de toneladas de carbono equivalente a CO2 por ano 
(para 1998-1999), uma discrepância de 1.437% com-
parado com meu valor de 8,55 ± 1,55 milhões de to-
neladas de carbono equivalente a carbono de CO2 por 
ano para 1990 (Fearnside, 2002). Para a hidrelétrica 
de Samuel o Inventário Nacional calculou 0,12 mi-
lhões de toneladas de carbono equivalente a carbono 
de CO2 por ano (para 1998-1999), uma discrepância 
de 1.150% comparado com meu valor de 1,5 milhões 
para 1990 ou 146% comparado com meu valor de 
0,29 milhões para 2000 (Fearnside, 2005a,b).

O mesmo grupo persiste em alegar que: 

Muita polêmica tem sido estabelecida recentemente a 
partir de estudos realizados em reservatórios amazônicos, 
especialmente a partir de estudos teóricos e baseados em 
extrapolações desprovidas de critérios científicos estabele-
cidos. Estes estudos têm forte viés contra qualquer tipo de 
aproveitamento hidrelétrico na Amazônia e colocam em 
dúvida a viabilidade destes empreendimentos no que se 
refere às emissões de gases de efeito estufa e foram reali-
zados para as hidrelétricas de Tucuruí, Samuel e Balbina 
(Fearnside 1995, Fearnside 1996, Kemenes et al. 2007). 
(dos Santos et al., 2008).

Infelizmente, quem lê os trabalhos citados na 
passagem acima encontrará um mundo diferente. 
Kemenes et al. (2007) mediram uma grande emissão 
na hidrelétrica de Balbina e fez os cálculos para ou-
tras represas amazônicas, indicando todas as outras 
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barragens como sendo pior do que os combustíveis 
fósseis (Kemenes et al., 2008). Erros adicionais nos 
cálculos do grupo ELETROBRÁS pioram ainda 
mais o quadro para hidrelétricas, aproximadamen-
te triplicando a parte da emissão por bolhas e difu-
são pelas superfícies dos reservatórios (Fearnside & 
Pueyo, 2012; Pueyo & Fearnside, 2011). As emis-
sões previstas para barragens planejadas do tipo ar-
mazenamento mostram emissões mais elevadas do 
que os combustíveis fósseis (de Faria et al., 2015; 
Fearnside, 2016b). Em 2013, a Presidente Dilma 
Rousseff anunciou uma mudança na prioridade, dei-
xando de priorizar barragens a fio d’água para dar 
prioridade às barragens do tipo armazenamento na 
Amazônia (Borges, 2013). Esta mudança de política 
foi confirmada pelo governo de Presidente Michael 
Temer por uma declaração do Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Energia Elétrica-ANEEL 
(Borges, 2016).

BELO MONTE E O AQUECIMENTO GLOBAL

Belo Monte é uma hidrelétrica de 11.233 MW 
no Rio Xingu, no Estado do Pará. A construção 
começou en 2011 e o reservatório foi enchido no 
final de 2015. A barragem tem graves impactos am-
bientais e sociais, incluindo impactos sobre os povos 
indígenas, e seu licenciamento e implementação en-
volveram várias violações dos acordos internacionais 
e das proteções constitucionais e da legislação brasi-
leira (ver: Fearnside, 2012a, 2017a,b; Magalhães & 
Hernandez, 2009; Vilas-Boas et al., 2015).

Entre os impactos de Belo Monte é a emissão 
de gases de efeito estufa (ver: Fearnside, 2011). O 
mesmo grupo que preparou a parte sobre hidrelétri-
cas no primeiro Inventário Nacional (Brasil, MCT, 
2004) foi responsável pela seção do EIA de Belo 
Monte sobre as emissões de gases de efeito estufa. A 
estimativa das emissões de metano do futuro reser-
vatório de Belo Monte é descrita da seguinte forma:

.....Se a emissão de metano for similar ao reservatório de 
Xingó, a área projetada do reservatório (400 km2) de Belo 
Monte emitirá em torno de 29 mg CH4 m-2 d-1. Mas se 
for similar ao reservatório de Tucuruí emitirá 112 mg  
CH4 m-2 d-1. Em face da incerteza tomamos que emitirá 
na média destes dois valores, ou seja, 70,7 mg CH4 m-2 d-1.  
Antes da inundação .... chega-se a um valor de emissão 
de 48 mg CH4 m-2 d-1, para a presente emissão da área a 
ser transformada em reservatório de Belo Monte. (Brasil, 
ELETROBRÁS, 2009, Vol. 8, p. 72).

Novamente, a emissão suposta é mínima devido 
à omissão das principais fontes de emissão: as turbi-
nas e vertedouros, além das árvores mortas que apo-
drecem acima da água (Fearnside, 2009a). No caso 
de Belo Monte, há outro grande fator que eleva as 
emissões reais para níveis ainda mais altos. Isto é o 
efeito de enormes barragens rio acima para contro-
lar a vazão do rio Xingu na altura de Belo Monte. 
O EIA-RIMA está todo feito sob a hipótese de que 
essas barragens não vão existir, e esse documento de 
quase 20 mil páginas se tornaria essencialmente uma 
obra de ficção se outras barragens fossem construídas. 
O impacto delas é evidente a partir dos dados téc-
nicos. A primeira seria a hidrelétrica de Babaquara 
(hoje com o nome mudado para “Altamira”). Pelo 
plano original, esta barragem teria um reservatório de 
6.140 km2, mais do que o dobro da notória barragem 
de Balbina. A variação vertical do nível da água no 
reservatório seria 23 m, assim abrindo um lamaçal de 
3.580 km2 todo ano como área de deplecionamento. 
Isto seria uma “fábrica de metano” sem paralelo na 
história dos reservatórios amazônicos.

Meus cálculos indicam um enorme pico de con-
centração de metano na água de Babaquara (Altamira) 
nos primeiros anos oriundo da decomposição da 
parte mole da vegetação original e do estoque facil-
mente oxidado (lábil) do carbono no solo (Fearnside, 
2009b). Estas fontes depois diminuem, mas, nos anos 
que seguem, a concentração de CH4 oscila, com um 
pico a cada ano quando a zona de deplecionamento é 
inundada. Isto representa uma emissão que seria sus-
tentada durante toda a vida da barragem. Uma forma 
de validação deste resultado vem das medidas de me-
tano na água na hidrelétrica de Petit Saut, na Guiana 
Francesa, onde uma oscilação sustentada deste tipo 
foi encontrada desde o enchimento do reservatório 
em 1994 (Abril et al., 2005).

A grande emissão inicial, combinado com uma 
sustentação de um nível razoável de emissão ao lon-
go dos anos, resulta em um tempo de 41 anos para 
o complexo de Belo Monte e Babaquara (Altamira) 
começar a ter algum benefício líquido em termos de 
emissões. Dada as ameaças climáticas na Amazônia 
e em outros lugares, este é um período demasiado 
longo para esperar para começar a mitigar o aqueci-
mento global. Ademais, o prazo de 41 anos se refere a 
um cálculo sem nenhum valor sendo dado ao tempo. 
Se algum valor for dado com mais de 1,5% ao ano 
de taxa de desconto, a hidrelétrica permanece pior do 
que combustível fóssil por mais de um século. O ho-
rizonte de tempo considerado é um fator essencial. Se 
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for considerado apenas os primeiros 10 anos, a emis-
são líquida média totaliza 11,2 milhões de toneladas 
de carbono equivalente a carbono de CO2 por ano, ou 
mais que a emissão da Grande São Paulo (Fearnside, 
2009b). Este valor não inclui um desconto pelo valor 
do tempo, que ia piorar ainda mais o quadro. Esse cál-
culo considera o impacto de cada tonelada de metano 
como sendo apenas 21 vezes o impacto de uma to-
nelada de CO2 (a conversão usada pelo Protocolo de 
Quioto de 1997). Em 2013 o quinto relatório de ava-
liação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) aumentou este fator de conversão 
para um valor de 34 (incluindo retroalimentações), 
ou seja, um impacto 62% maior de metano a partir 
de barragens, caso que for usado o mesmo horizon-
te de 100 anos, ou, se for considerado um horizonte 
temporal de 20 anos, o valor sobe para 86 (Myhre et 
al., 2013, p. 714). O horizonte de 20 anos é o prazo 
relevante para a manutenção da temperatura global  
dentro do máximo de aquecimento “bem a baixo”  de 
2˚C acima da média pré-industrial, conforme acor-
dado em Paris em 2015, e ainda mais considerando a 
aspiração no acordo de Paris de um máximo de 1,5° 
C (e.g., Fearnside, 2015b). O valor de conversão de 86 
efetivamente quadruplica o impacto do metano emi-
tido pelas barragens.

Uma questão-chave é a credibilidade do cená-
rio oficial de ter Belo Monte como a única barra-
gem no Rio Xingu. Desinformação é a explicação 
mais lógica para este cenário, a qual os adversários 
de Belo Monte se referem como a “mentira institu-
cionalizada” (e.g., Salm, 2009). Este cenário está ba-
seado na decisão do Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE), em julho de 2008, de que so-
mente a Belo Monte seria construída no Rio Xingu. 
No entanto, há fortes indícios de que este cenário 
oficial não corresponde à sequência de eventos que 
pode ser iniciada com a construção de Belo Monte 
(de Sousa et al., 2006; Fearnside, 2006b, 2012a). O 
CNPE é principalmente composto de ministros, e 
estes mudam com cada governo e podem mudar sua 
opinião a qualquer momento. As altas autoridades 
no setor elétrico nunca se conformaram com a reso-
lução do CNPE: o Diretor-Presidente da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) chamou a 
decisão de “o típico caso de dar os anéis para ficar 
com os dedos” (Pamplona, 2008). O alto escalão do 
poder parece não haver nenhuma intenção de seguir 
o cenário oficial: quando a então Ministra do Meio 
Ambiente Marina Silva propôs uma reserva extra-
tivista em parte da área que seria inundada pelas 

barragens rio acima de Belo Monte, a então chefa 
da Casa Civil (e depois presidente do Brasil) Dilma 
Rousseff vetou a proposta “porque poderia atrapa-
lhar a construção de barragens adicionais à usina 
de Belo Monte” (Angelo, 2010). Como Presidente, 
Dilma Rousseff enfatizou em um discurso que o 
Brasil “precisa de barragens com grandes reservató-
rios” (Borges 2013). Isto parece ser uma alusão para 
a represa de Babaquara (Altamira).

Infelizmente, há também uma história de casos 
paralelos nas barragens já construídas na Amazônia, 
onde as autoridades elétricas anunciaram que não 
iam fazer algo e depois fizeram exatamente aquilo 
que haviam prometido não fazer. No caso de Balbina, 
um “esclarecimento público”, divulgado dias an-
tes de fechar a barragem, prometeu encher apenas 
até a cota de 46 m (a elevação acima do nível do 
mar), criando um reservatório de 1.580 km2 (Brasil, 
ELETRONORTE, 1987a). O enchimento até 50 
m seria apenas após anos de estudos da qualidade da 
água. Porém, o que sucedeu foi que o reservatório foi 
enchido diretamente até os 50 m, e até mesmo um 
pouco (10 cm) acima desta marca. Durante o pro-
cesso de enchimento, este autor obteve o plano a ser 
seguido pelos engenheiros da ELETRONORTE 
no local da barragem, indicando a intenção de au-
mentar o nível de água diretamente para a cota de 
50 m (Brasil, ELETRONORTE, 1987b). O re-
servatório de Balbina hoje cobre 2.995,5 km2, de 
acordo com nossas medições de imagens de satéli-
te (Feitosa et al., 2007). O reservatório foi operado 
consistentemente acima da cota de 50 m, e em dois 
anos foi acima da cota de 51 m (Feitosa et al., 2007). 

O outro caso de desinformação documentado, 
provendo um paralelo para o complexo Belo Monte/
Babaquara, é o projeto Tucuruí-II, que acrescentou 
4.000 MW de capacidade para a usina de Tucuruí no 
Estado do Pará. Nos termos da lei, qualquer projeto 
de hidrelétrica com mais de 10 MW precisava de um 
EIA (um limite posteriormente elevado a 30 MW). 
A ELETRONORTE estava preparando os termos 
de referência para este relatório quando o Presidente 
do Brasil simplesmente voou para o Pará e liberou 
o dinheiro da obra. A justificativa era que não au-
mentaria o nível de água no reservatório acima da 
cota de 70 m de Tucuruí-I, e, portanto, não teria ne-
nhum impacto e não precisava do estudo (Indriunas, 
1998). Após a conclusão da obra, o nível da água 
foi levantado, e a usina de Tucuruí vem operando na 
cota de 74 m desde 2002 (Fearnside, 2006b,c). Da 
mesma forma, após a construção de Belo Monte é 
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provável que a construção de Babaquara (Altamira) 
simplesmente prossiga quando chegar a sua hora no 
cronograma. O cronograma antes de lançar o atual 
cenário oficial previa essa barragem enorme entrar 
em operação sete anos após Belo Monte (Brasil, 
ELETROBRÁS, 1998, p. 145). Nunca foi tão rele-
vante a famosa frase de George Santayana (1905) de 
que “Aqueles que não conseguem lembrar do passa-
do são condenados a repeti-lo”.

A lógica das barragens a montante vem do hi-
drograma do Rio Xingu, ou seja, o fato que durante 
3 meses não teria água suficiente para tornar uma 
turbina sequer na casa de força principal. Uma aná-
lise econômica, feita pelo Fundo de Conservação 
Estratégica (CSF), demonstra a completa inviabili-
dade de Belo Monte sem o armazenamento de água 
nas grandes barragens a montante (de Sousa Júnior 
et al., 2006). A tentação financeira seria grande de 
construir Babaquara (Altamira) após a “crise plane-
jada” de ficar sem água suficiente em Belo Monte, 
com um acréscimo de US$ 1,4-2,3 milhões por ano 
ao valor da energia gerada em Belo Monte (de Sousa 
Júnior et al., 2006, p. 76).

O Rio Tapajós fornece um caso paralelo de de-
sinformação sobre planos para a construção de uma 
barragem de alto impacto, particularmente como 
parte de um esquema maior que, aparentemente, 
não é para ser publicamente admitida até após a 
conclusão de um projeto atual. Neste caso, a hidrelé-
trica de São Luiz do Tapajós desempenha o papel 
de Belo Monte e a hidrelétrica de Chacorão o papel 
de Babaquara (Altamira). Assim como Babaquara 
(Altamira), que inundaria a terra indígena já de-
marcada, Chacorão inundaria 11.700 ha da Terra 
Indígena Munduruku. Esta barragem não está inclu-
ída no atual Plano Decenal de Expansão de Energia 
(Brasil, MME, 2015), nem no eixo “energia” do 
Programa para a Aceleração do Crescimento (PAC) 
(Brasil, PR, 2011), mas suas eclusas são incluídas no 
eixo “transportes” do PAC e representam uma alta 
prioridade para tornar navegável o Rio Tapajós como 
hidrovia para o transporte de soja de Mato Grosso 
para portos com acesso ao Rio Amazonas (Brasil, 
MT, 2010). Uma sequência de eventos está atual-
mente em curso na bacia do Rio Tapajós que se re-
pete muitas das piores características da história de 
Belo Monte (Fearnside, 2015c,d). Da mesma forma, 
as várias ilegalidades e injustiças no licenciamento e 
na construção de Belo Monte repetem acontecimen-
tos ocorridos poucos anos antes, no caso das barra-
gens do Rio Madeira (Fearnside, 2013c, 2014b,c).

A reação contra críticas de Belo Monte tem sido 
implacável. Rogério César Cerqueira Leite (um in-
fluente membro do Conselho Editorial do jornal Folha 
de São Paulo) classificou aqueles que criticam a bar-
ragem como “pseudo-intelectuais”, “malabaristas”, “ar-
rogantes”, um “exército extemporâneo de Brancaleone 
“ e por alguns novos termos que ele contribuiu para a 
língua portuguesa para a ocasião: “ecopalermas,” “ig-
nocentes” e “verdolengos” (Leite, 2010; ver respostas: 
Fearnside, 2010; Medeiros, 2010). Entre outras de-
clarações, Leite afirmou que os povos indígenas não 
devem ter nenhuma objeção para as barragens porque 
são “semi-nômades” e podem simplesmente pegar as 
suas coisas e passar para outra parte da floresta.

Um dossiê de material pró-barragem foi com-
pilado por Bittencourt (2012), que culmina impli-
cando que os críticos de Belo Monte são marxistas. 
Edificação é fornecida por uma longa citação de 
Lenin, no sentido de que a chave para alcançar o 
verdadeiro comunismo é para trazer energia elétrica 
para toda a Rússia a fim de transformar os campo-
neses rurais em proletários urbanos.

Um exemplo de como as informações sobre 
Belo Monte foram distorcidas é fornecido por 
uma resposta altamente visível a críticas do proje-
to que tinha sido apresentada em um vídeo feito 
por estrelas de novela da rede Globo de televisão 
(Movimento Gota d’Água, 2011). As estrelas de 
TV, de fato, cometeram alguns erros factuais ao des-
crever o projeto de Belo Monte, mas suas críticas 
básicas dos impactos sociais e ambientais estavam 
corretas. O vídeo foi respondido em um contra-ví-
deo (Tempestade em Copo d’Água, 2011) feito por 
estudantes de engenharia da Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP); cada aluno respondeu 
a uma afirmação diferente no vídeo das estrelas da 
TV. O contra-vídeo culmina com o professor dos 
alunos (um ex-consultor para o consórcio de Belo 
Monte) declarando que Belo Monte é um grande 
projeto para o Brasil “em todos os aspectos: econô-
mico, ambiental e social.” Eu recomendo o meu de-
bate com o professor, disponível no canal Terra de 
televisão de internet (Terra TV, 2011). 

Em resposta a uma declaração de que os povos in-
dígenas serão afetados, um aluno respondeu que tinha 
feito a “pesquisa” e encontrou que não há áreas indí-
genas que seriam inundadas pelo reservatório de Belo 
Monte; claramente sua pesquisa não incluiu os impac-
tos sobre as duas áreas indígenas a jusante no trecho 
100 km de “vazão reduzida”, nem às implicações das 
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barragens a montante que complementariam Belo 
Monte, como a represa de Babaquara (Altamira). Em 
resposta a um questionamento de Belo Monte ser fon-
te de “energia limpa”, outro aluno afirmou que a água 
que sai do reservatório seria “tão limpa quanto entrou”, 
pois “sai a mesmíssima água, do jeito que entrou”. 
Evidentemente, os alunos haviam perdido os diver-
sos trabalhos na literatura científica constatando altas 
concentrações de metano e baixas concentrações de 
oxigênio na água liberada por barragens amazônicas. 
O contra-vídeo foi transformado em um artigo e capa 
da revista Veja (Eler & Diniz, 2011). Uma imagem de 
cada estrela de TV e cada aluno que respondeu é mos-
trada com as declarações em balões no estilo de qua-
drinhos, e cada um é acompanhado por um desenho 
de uma luva de boxe gigante “nocautiando” a estrela de 
TV. O artigo de capa foi reimpresso pelo consórcio de 
Belo Monte e amplamente distribuído em Altamira.

Infelizmente, o fato básico que Belo Monte teria 
um enorme impacto, muito além do que é admitido 
oficialmente, continua valendo independentemente 
do discurso. Entre estes impactos está a emissão de 
gases de efeito estufa. A ilustração melhor de como 
estes impactos ainda não conseguiram penetrar a cor-
tina do discurso surgiu na 15a Conferência das Partes 
(COP) da Convenção de Clima, em Copenhague, no 
final de 2009, quando uma repórter do site ambien-
talista Amazonia.org.br entrevistou o Embaixador 
Extraordinário para Mudanças Climáticas, do 
Itamaraty, responsável pela negociação do lado bra-
sileiro. A Amazonia.org.br perguntou: “Mas, Belo 
Monte não é um dos projetos de hidrelétrica que o go-
verno considera fontes de energia renovável e limpa?”. 
A resposta foi: “É sim. Mas, o que estou dizendo é que 
eu acho que ela [a usina de Belo Monte] não se situa 
na Amazônia, né? Então é outro esquema” (Munhoz, 
2009). Se pessoas-chave nas decisões sobre barragens 
e alterações climáticas (tais como as negociações sobre 
crédito de carbono para a energia hidrelétrica) nem se-
quer sabem que Belo Monte está localizada na região 
amazônica, é muito difícil imaginar que essas pessoas 
conhecem os detalhes de seus impactos, incluindo as 
emissões de gases de efeito estufa.
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